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Acidente. Trânsito. Homicídio Culposo. Denúncia Inepta. Prescrição. 
 

In casu, o paciente foi denunciado pela suposta prática do delito previsto no art. 302, caput, c/c o 
art. 303, caput, por cinco vezes, ambos da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB), na forma do art. 70 do CP. No habeas corpus, entre outras alegações, sustenta-se a inépcia 
da denúncia; pois, a despeito de imputar crime culposo, não descreveu em que consistiu o ato, 
cerceando, assim, o direito de defesa e de contraditório que possui o paciente. Para o Min. 
Relator, trata-se, na hipótese, de denúncia inepta, uma vez que não descreveu qual a conduta 
praticada pelo paciente que decorreria de negligência, imprudência ou imperícia, a qual teria 
ocasionado a produção do resultado naturalístico. Registrou que não é típico o fato de o paciente 
ter perdido o controle da direção e ter, em consequência, invadido a contramão. A tipicidade, se 
houvesse, estaria na causa da perda do controle do veículo. Essa, entretanto, não é mencionada 
na peça acusatória. Outrossim, verifica-se que se encontra extinta a punibilidade pela prescrição 
da pretensão punitiva em relação ao delito de lesão corporal culposa (art. 303 do CTB). Isso 
porque a pena máxima abstratamente cominada para o delito é de seis meses a dois anos de 
detenção. Portanto, nos termos do art. 109, V, do CP, prescreve em quatro anos, prazo há muito 
transcorrido desde a data da ocorrência dos fatos, em 4/10/2003. Ressaltou, ainda, que o 
acréscimo decorrente do concurso formal não é levado em consideração no cálculo da prescrição, 
pela aplicação da regra do art. 119 do CP. Diante disso, a Turma, por maioria, concedeu a ordem 
para anular a denúncia, sem prejuízo de oferecimento de outra devidamente corrigida no tocante 
ao delito tipificado no art. 302 do CTB e, por unanimidade, deferiu habeas corpus de ofício, para 
declarar extinta a punibilidade em relação aos crimes tipificados no art. 303 do mesmo código, 
nos termos do art. 107, IV, c/c o art. 109, V e o art. 119, do CP. Precedentes citados do STF: HC 
86.609-RJ, DJ 23/6/2006; do STJ: HC 91.098-PA, DJe 28/4/2008; HC 8.682-PE, DJ 21/6/1999; 
REsp 337.747-MG, DJ 16/6/2003, e REsp 73.642-SC, DJ 16/2/1998. HC 188.023-ES, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 1º/9/2011. 
 
Informativo STJ n. 0482 - Período: 29 de agosto a 09 de setembro de 2011 
(topo) 
 

Defensor Dativo. Ausência de Intimação Pessoal. Nulidade. Preclusão. 
Transcurso de Longo Prazo. 

A Turma denegou a ordem na qual se buscava a nulidade absoluta do processo em decorrência 
da falta de intimação pessoal do defensor dativo da data designada para a sessão de julgamento 
do recurso de apelação, nos termos do disposto no art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950 e art. 370, 
§ 4º, do CPP. A Min. Relatora sustentou que, diante das peculiaridades do caso concreto, a 
alegada nulidade estaria superada pela inércia da defesa. Embora não intimado pessoalmente da 
sessão de julgamento da apelação, o defensor dativo teve ciência da íntegra do acórdão e, 
somente após seis anos, impetrou o presente writ. Segundo consta, a matéria sequer foi 
ventilada nos recursos especiais e extraordinários interpostos em favor do paciente. Assim, diante 
do transcurso de longo período de tempo sem que nada fosse alegado pela defesa, não se 
afigura plausível, à luz do princípio da segurança jurídica, o reconhecimento do suposto vício. 
Precedentes do STF: HC 99.226-SP, DJ 8/10/2010; HC 96.777-BA, DJ 22/10/2010: Precedentes 
do STJ: HC 130.191-SP, DJe 11/10/2010, e HC 68.167-SP, DJe 16/3/2009. HC 241.060-SC, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 18/9/2012  
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Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Embriaguez ao volante. Exame. Alcoolemia. 

Antes da reforma promovida pela Lei n. 11.705/2008, o art. 306 do CTB não especificava 
qualquer gradação de alcoolemia necessária à configuração do delito de embriaguez ao volante, 
mas exigia que houvesse a condução anormal do veículo ou a exposição a dano potencial. Assim, 
a prova poderia ser produzida pela conjugação da intensidade da embriaguez (se visualmente 
perceptível ou não) com a condução destoante do veículo. Dessarte, era possível proceder-se ao 
exame de corpo de delito indireto ou supletivo ou, ainda, à prova testemunhal quando 
impossibilitado o exame direto. Contudo, a Lei n. 11.705/2008, ao dar nova redação ao citado 
artigo do CTB, inovou quando, além de excluir a necessidade de exposição a dano potencial, 
determinou a quantidade mínima de álcool no sangue (seis decigramas por litro de sangue) para 
configurar o delito, o que se tornou componente fundamental da figura típica, uma elementar 
objetiva do tipo penal. Com isso, acabou por especificar, também, o meio de prova admissível, 
pois não se poderia mais presumir a alcoolemia. Veio a lume, então, o Dec. n. 6.488/2008, que 
especificou as duas maneiras de comprovação: o exame de sangue e o teste mediante etilômetro 
(“bafômetro”). Conclui-se, então, que a falta dessa comprovação pelos indicados meios técnicos 
impossibilita precisar a dosagem de álcool no sangue, o que inviabiliza a necessária adequação 
típica e a própria persecução penal. É tormentoso ao juiz deparar-se com essa falha legislativa, 
mas ele deve sujeitar-se à lei, quanto mais na seara penal, regida, sobretudo, pela estrita 
legalidade e tipicidade. Anote-se que nosso sistema repudia a imposição de o indivíduo produzir 
prova contra si mesmo (autoincriminar-se), daí não haver, também, a obrigação de submissão ao 
exame de sangue e ao teste do “bafômetro”. Com esse entendimento, a Turma concedeu a 
ordem de habeas corpus para trancar a ação penal. Precedente citado do STF: HC 100.472-DF, 
DJe 10/9/2009. HC 166.377-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 10/6/2010.  

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 

HC. Teste. Bafômetro. 

Não se pode considerar como fundado receio apto a propiciar a ordem de habeas corpus 
(preventivo) o simples temor de alguém de, porventura, vir a submeter-se ao denominado teste 
do “bafômetro” quando trafegar pelas ruas em veículo automotor. Precedentes citados: AgRg no 
HC 84.246-RS, DJ 19/12/2007; AgRg no RHC 25.118-MG, DJe 17/8/2009, e RHC 11.472-PI, DJ 
25/5/2002. RHC 27.373-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 10/6/2010 (ver 
Informativo n. 435).  

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
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Inimputabilidade. Medida de segurança. Conduta típica. 

In casu, o ora paciente foi denunciado como incurso no art. 306 do CTB por duas vezes e nos 
arts. 329 e 330, ambos do CP. Em primeiro grau, foi julgada improcedente a denúncia, sendo o 
paciente absolvido das imputações, contudo aplicou-se-lhe medida de segurança consistente em 
internação no tocante ao delito de desobediência, decisão que foi mantida pelo tribunal a quo. No 
habeas corpus, busca-se o reconhecimento da atipicidade da conduta imputada ao paciente, não 
apenas em razão de sua inimputabilidade penal, mas também, primordialmente, por ausência do 
dolo. A Turma denegou a ordem ao entendimento de que a inimputabilidade leva à aplicação de 
medida de segurança, mas não exclui a tipicidade do delito. Assim, consignou-se que, tendo sido 
demonstradas pelo magistrado a quo a materialidade e a autoria do fato criminoso, não há falar, 
na hipótese, em atipicidade por ausência de dolo decorrente da incapacidade de entender o 
caráter ilícito do fato. Observou-se, ainda, que o paciente já foi absolvido, sendo-lhe aplicada, 
como visto, em razão da inimputabilidade, medida de segurança nos termos que determina a 
legislação pertinente. Precedentes citados: HC 142.180-PR, DJe 27/9/2010, e HC 99.649-MG, DJe 
2/8/2010. HC 175.774-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
6/12/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

QO. Remessa terceira seção. Embriaguez. Prova. Bafômetro. 

A Turma, em questão de ordem (QO), decidiu remeter o julgamento do REsp à Terceira Seção. 
Trata-se da possibilidade de produzir prova de embriaguez ao volante, além de realizar o exame 
bafométrico. Ressaltou-se que, quanto à matéria, há entendimentos diametralmente opostos 
entre a Quinta e a Sexta Turma deste Superior Tribunal. REsp 1.111.566-DF, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, em 4/11/2010.  

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 
 

Suspensão Condicional do Processo e Prestação Pecuniária. 

A Turma entendeu que fere o princípio da legalidade a imposição de prestação pecuniária como 
condição para a suspensão condicional do processo. O § 2º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 traz a 
possibilidade de o juiz estabelecer outras condições, além das elencadas no § 1º, para a 
concessão do benefício, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado. Porém, a 
prestação pecuniária – consistente em pena restritiva de direito, autônoma e substitutiva – 
depende de expressa previsão legal para sua imposição, o que a lei supramencionada não o fez. 
Assim, não sendo a prestação pecuniária requisito expresso para a suspensão condicional do 
processo, não pode o magistrado fazer tal imposição ao beneficiário. Precedente citado: REsp 
799.021-PE, DJe 9/11/2009. HC 222.026-BA, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 20/3/2012. 

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 
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